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    Não mais podemos, pois, permanecer indiferentes à figura do outro, e a questão que se coloca é a de saber se a intenção basta para justificar. Bem entendido, a aprovação de tal ou tal grupo não prova nada, posto que, buscando-a, escolheríamos nossos juízes, o que quer dizer que pensaríamos ainda segundo nós mesmos. É a própria exigência da racionalidade que nos impõe agir de tal sorte que nossa ação não possa ser considerada agressiva por nenhum outro e, ao contrário, o reencontre generosamente naquilo que sua situação tem de particular...




    (Merleau-Ponty, Maurice, 1990)


  




  

    PREFÁCIO PARA MARIA FERNANDA A. S. VEGRO




    O DESENHO ARQUITETÔNICO: FENOMENOLOGIA E LINGUAGEM EM JOAN VILLÀ




    Provocações – por que Merleau-Ponty, por que Joan Villá?




    João A. Frayze-Pereira*




    O campo mais amplo em que se inscreve este livro de Fernanda Vegro é formado pelas relações entre filosofia e arquitetura. Nesse campo, entretanto, a autora realiza um recorte, inspirada pela perspectiva crítica de Maurice Merleau-Ponty, para interrogar a articulação entre fenomenologia e linguagem, no âmbito da obra de Joan Villá na qual o tema da intersubjetividade, portanto, a questão do outro, aparece como central. Mas, por que esse filósofo? Por que esse arquiteto? Neste prefácio, resumo as principais ideias de Merleau-Ponty que me levaram a essas perguntas.




    O pensamento de Merleau-Ponty - que principia com uma fenomenologia da percepção (1945) e chega a uma ontologia do visível sempre articulado intrinsecamente a uma dimensão invisível que o sustenta (1964) – apresenta-se como um pensamento estético de ponta a ponta pelo menos em três sentidos principais: 1) porque se funda sobre uma análise da percepção como processo radical de inserção do homem no mundo; 2) porque faz do sensível o estrato original ao qual se referem todos os outros ontologicamente possíveis e 3) porque a arte e seus desdobramentos, inclusive na arquitetura, desempenham um papel paradigmático em toda a reflexão desse filósofo.




    Como sabemos, a Estética se constituiu como disciplina autônoma no século XVIII, no momento em que é reconhecida a independência do sentimento relativamente à razão teórica e à razão prática. Quanto à relação do sentir com a vida e com a forma, não parece haver dúvidas que, apesar de todas as tentativas para enquadrar a Estética no contexto metafísico, ela nasce e se desenvolve como um saber ligado à experiência. Essa situação, entretanto, sofreu alterações que foram suscitadas pelo próprio desenvolvimento das artes, da teoria e da crítica da arte. No século XX, por exemplo, o pensamento estético torna-se pouco interessado na questão do sentir entendido na sua autonomia e não subordinado a outras instâncias; ao mesmo tempo, aqueles que, ao contrário, colocam o sentir no centro das suas reflexões não têm quase nada a ver com a Estética e, quando não se recusam a serem enquadrados nessa disciplina, implicitamente defendem que a abordagem daquela ao sentir e à arte é insuficiente e inadequada. E, considerando esse aspecto, Mario Perniola (1998, p. 155 e segs.) diz que as questões mais importantes do século XX relacionam-se com a noção de diferença, entendida como não-identidade, e não como mera diversidade. E, exatamente, essa noção de diferença aponta para o caráter não-puro do sentir, para o aspecto ambíguo das experiências artísticas contemporâneas, insólitas e perturbadoras, ambivalentes e excessivas irredutíveis à identidade, articuladas à existência humana da segunda metade do século XX. De resto é exatamente neste tipo de sensibilidade que mantém relações de vizinhança com as formas de desvio psicossocial, com as culturas primitivas e as práticas sociais alternativas, que as artes, a literatura e a música contemporâneas encontraram a sua inspiração. Os autores que trataram dessa questão são muitos, de extrações diversas – da Filosofia à Psicanálise, da Antropologia à Literatura – e em todos a questão do corpo ocupa lugar privilegiado.




    No entanto, quando se pensa na questão da diferença, antes de se pensar na questão do corpo, imediatamente costuma-se pensar na questão do outro. Afinal, “o diferente é o Outro e o reconhecimento da diferença é a consciência da alteridade” (Brandão,1986). E, ao mesmo tempo, é na diferença existente entre o eu e o outro que se afirma a identidade. Nessa medida, na relação entre identidade e diferença, quando o outro vem a ser uma questão?




    Na Filosofia Contemporânea, vamos encontrar um modo de reflexão que levou longe a tematização dessa problemática. E sobretudo é no pensamento de Merleau-Ponty que se encontra a crítica radical da metafísica clássica que transformou num impasse a problemática da alteridade e, consequentemente, da intersubjetividade, questão para a qual tende toda a reflexão contida neste livro.




    Mas, quando o outro vem a ser uma questão? A alteridade torna-se imediatamente um problema quando nos damos conta de que, em nossa experiência cotidiana, o contato com o outro se dá, embora nada, em princípio, a não ser a minha fé ingênua na existência do mundo garante que diante de mim esteja um outro eu e não uma coisa – algo que é ao mesmo tempo idêntico a mim e diferente de mim, um ser habitado por uma interioridade. E mais do que isso o problema se agrava quando percebemos que nos quadros do objetivismo científico, assim como nos do subjetivismo filosófico, não existe o nós e o mundo social é, do ponto de vista ontológico, uma impossibilidade. E, segundo Merleau-Ponty, só é possível sairmos desse impasse se renunciarmos à dicotomia sujeito-objeto. Assim, não é no plano da relação de uma consciência com outra ou no da interação comportamental entre um indivíduo e outro que tal dificuldade será ultrapassada. Para Merleau-Ponty, o campo que permite a ultrapassagem dessa dicotomia e dos impasses derivados dela é o do próprio corpo. Não o corpo como matéria objetiva, nem o corpo como ideia, mas o corpo como um sensível que é capaz de sentir, isto é, como um sensível que sente, um corpo reflexivo. A questão é que meu corpo é simultaneamente vidente e visível: ao olhar todas as coisas, ele também pode olhar-se e reconhecer naquilo que vê o outro lado de sua potência. “Ele se vê vendo, toca-se tocando, é visível e sensível para si mesmo. É um si, não por transparência, como o pensamento que só pode pensar assimilando o pensado, constituindo-o, transformando-o em pensamento, mas um si por confusão, narcisismo, inerência daquele que vê, naquilo que vê, daquele que toca naquilo que toca (...). Visível e móvel, meu corpo está no número das coisas, é uma delas, preso no tecido do mundo e dotado da coesão de uma coisa. Mas, porque vê e se move, mantêm as coisas em círculo ao seu redor, são um anexo ou um prolongamento dele mesmo, estão incrustadas em sua carne, fazem parte de sua definição plena, e o mundo é feito do próprio estofo do corpo (Merleau-Ponty, 1964, p. 18-9).




    Então, sujeito e objeto para si mesmo e para o outro, ao mesmo tempo, o corpo é a expressão concreta de uma existência ambígua. Nesse sentido, minha identidade é atravessada pela experiência do outro que não é meu limite externo, mas a experiência através da qual eu posso me totalizar. Assim, se a experiência do corpo consigo mesmo, um visível capaz de reflexão, propaga-se na relação entre ele e as coisas, por extensão, expande-se na relação entre ele e outro corpo. Ou seja, se meu corpo é uma organização sinérgica segundo a qual dois olhos veem, duas mãos tocam, realizando a experiência de um único corpo diante de um único mundo, graças à possibilidade de reversão de um no outro, graças a uma relação do sensível consigo mesmo que me transforma em sentiente, este círculo que não faço mas que me faz, por que essa generalidade que faz a unidade do meu corpo não se abriria para a de outros corpos? Por que não existiria a sinergia entre os diferentes organismos, se ela é possível no interior de cada um? Para responder a essa questão, Merleau-Ponty (1971, p. 138) considera como exemplo a experiência que advém no cruzamento das mãos. Em primeiro lugar, é preciso lembrar que minhas duas mãos são as mãos de um só corpo, isto é, elas são copresentes. Em segundo lugar, note-se que será por extensão dessa co-presença que o outro nos surpreenderá. No aperto de mãos, a mão de outrem vem ocupar o lugar deixado por uma das minhas, “posso sentir-me tocado ao mesmo tempo que toco” (Merleau-Ponty, 1971, p. 138). E vale o mesmo para o campo da visão. Como ele observa: “assim que os olhares se prendem, já não somos totalmente dois e há dificuldade em ficar só. Esta troca (...) realiza em muito pouco tempo uma transposição, uma metátese: um quiasma de dois ‘destinos’, de dois pontos de vista. Ocorre assim uma espécie de recíproca limitação simultânea. Tu tomas a minha imagem, minha aparência, eu torno a tua. Não és eu, uma vez que me vês e eu não me vejo. O que me falta é esse eu que tu vês. E a ti, o que falta é tu que eu vejo. E por mais que avancemos no conhecimento um do outro, quanto mais refletirmos, mais seremos outros...” (Merleau-Ponty, 1960, p.377-78). Ou seja, abertos um para o outro, os corpos se entrelaçam. Instaurando-se entre eles o circuito reflexionante, abre-se, então, a possibilidade de uma intercorporeidade. Para Merleau-Ponty, a experiência do outro é acessível a mim se ele for tomado não como representação, mas como experiência iminente. Assim, a paisagem que vejo se cruza com o do outro: torna-se nossa e não minha. No entanto, a visão dele não é a minha. E isto quer dizer que, como não há visão que seja ontologicamente acabada, pois o sensível é superfície de uma profundidade inesgotável, cada visão está sempre sujeita a ser descentrada por outras visões. E quando essas se realizam, os limites de nossa visão de fato são acusados. Nessa medida, a referência ao outro já é implicada desde a mais simples atividade perceptiva, pois o perspectivismo da percepção – sua inerência a um ponto de vista localizado espacial e temporalmente, e que torna possível falar de um mundo de experiência privado, pressupõe a presença de um mundo intersubjetivo como campo aberto para outras possíveis experiências no qual justamente uma perspectiva particular poderia se recortar. A certeza perceptiva nunca será, por si mesma, autêntica certeza, se não remeter para esta dimensão de coexistência na qual a minha perspectiva e a do outro se envolvem mutuamente, como outras tantas aberturas para um único campo de experiências. É por isso que eu e os outros podemos figurar como órgãos de uma única intercorporeidade.




    Em suma, sem precisar cometer qualquer violência epistemológica, pode-se admitir que a minha perspectiva e a do outro são perspectivas diferentes e simultaneamente possíveis. E, nessa medida, antes de ser subjetivo ou objetivo, o mundo é intersubjetivo, ou melhor, intercorporal, e a transitividade de um corpo a outro torna-se teoricamente possível, concreta e definitivamente fundada; há um círculo do palpado e do palpante, o palpado apreende o palpante; há um círculo do visível e do vidente, o vidente não existe sem existência visível, há enfim propagação dessas trocas para todos os corpos do mesmo estilo que vejo e toco. Portanto, a possibilidade de existência do outro, dá-se abaixo da ordem do pensamento: percebo primordialmente uma outra sensibilidade e só depois um outro pensamento. Antes de ser espiritual, a intersubjetividade é corpórea (Merleau-Ponty,1960, p.274).




    Entretanto, na relação com o outro, não apenas eu o percebo e ele me percebe, dialogamos e com o diálogo surge uma nova instância, a instância da comunicação e do pensamento. O que já podemos ter em mente é que a palavra também é viajante e, como palavra errante, bordeja os seres sensíveis sem nunca tocá-los e por isso desvia-se de um caminho preciso, alcançando uma ambiguidade inquietante. No campo da linguagem e do pensamento a ambiguidade que está no centro da filosofia de Merleau-Ponty implica consequências surpreendentes. Mais profundamente, diálogo e comunicação nos recordam que somos seres sonoros. E somos sonoros porque temos um corpo que é capaz de produzir sons. O corpo é sonoro, como o violão e a flauta. Mas, nesse sentido, ele é incomparável: reflete sobre si próprio. Como no nível do visível, é preciso dizer a propósito da linguagem que o dentro é também o fora. Isto é, as ideias não existem separadas das palavras. Elas estão nas palavras, “ali estão, atrás dos sons ou entre eles (...) reconhecíveis na sua maneira sempre especial, única, de entrincheirar-se atrás deles, perfeitamente distintas umas das outras, desiguais entre si no valor e significação” (Merleau-Ponty, 1971, p. 146).




    No entanto, cada vez que queremos ter acesso a ela e enquadrá-la “percebemos perfeitamente que a tentativa é um contrassenso, que ela se afasta à medida que dela nos aproximamos. A explicitação não nos dá a própria ideia, constitui apenas versão segunda, derivado mais manipulável” (Merleau-Ponty, 1971, 145). Porém, se lhe é, pois, essencial aparecer “vendada por trevos”, isto não significa que a ideia seja um invisível de fato, um em-si escondido atrás de outro, a essência pura de uma aparência confusa; “não é um invisível absoluto, que nada teria a ver com o visível, mas o invisível deste mundo, aquele que o habita o sustenta e torna visível, sua possibilidade interior e própria, o Ser desse ente” (p.146). Assim, interior e exterior são inseparáveis. E ao abrir o campo do nomeável e do dizível a linguagem instaura uma revolução no mundo visível. O mesmo fenômeno da sensibilidade sustenta a percepção muda e a linguagem de modo que, como diz Merleau-Ponty (1971, p. 149) “o sentido não está na frase como manteiga na fatia de pão, qual segunda camada de “realidade psíquica estendida por cima do som: o sentido é a totalidade do que se diz, a integral de todas as diferenciações da cadeia verbal, é dado com as palavras aos que possuem ouvidos para ouvir. E, reciprocamente, toda paisagem é inundada pelas palavras como por uma invasão”. Ou seja, a intersubjetividade que já encontrávamos ao nível da experiência perceptiva alarga-se com a linguagem, como se a visibilidade que anima o mundo sensível emigrasse da carne do corpo para a da linguagem. Nessa medida é que se poderá dizer que a relação entre os homens se dará através de signos. Mas se com o aparecimento da linguagem há metamorfose do mundo visível, esta metamorfose não significa ruptura e abandono do sensível. Ao contrário, a ambiguidade aqui é mais radical ainda, pois não há mais esses fetiches que são o fato puro e a ideia pura, mas mescla, confusão, reversibilidade entre carne e idealidade. Afinal de contas, como sentenciou Roland Barthes (1970, p. 46), depois de Merleau-Ponty, o signo é uma “ideia sensível”.




    Ora, sabemos que a coisa perceptível é uma transcendência, que nenhum de seus perfis se mostra sem ocultar os outros e que estes, no entanto, se insinuam naquele que os mascara. Ver é sempre ver mais do que se vê. É ir além do plano imediato: é ver uma coisa onde há uma presença-ausente. Isto significa que a lógica da percepção é uma “lógica alusiva”, pois a coisa na qual a multiplicidade de meus atos perceptivos desemboca é sempre excedente em relação a esses atos (Bonomi, 1974, 10). Em outras palavras, o que essa transcendência significa é que a coisa somente é plenitude sendo inesgotável: sob a infinidade dos perfis, a plenitude do objeto permanece latente (Merleau-Ponty, 1971, 183). E é porque o mundo no qual o vidente se encontra não é pleno e acabado em si mesmo que a linguagem pode se reportar a ele, desde que, como procuramos mostrar há pouco, ela também é alusiva e indireta. Ou seja, assim como o mundo nunca está dado, a linguagem jamais se encontra plenamente dita. As significações estão sempre mais além das palavras, como a coisa, sempre além de seus perfis. Qualquer perspectiva sempre se remete a outra e esta a outra... O signo significa sempre através de outro cujo significado escorre entre outros e assim sucessivamente. O sensível jamais se dá totalmente. A gênese do sentido nunca se conclui. Porém, assim como percebemos uma coisa onde há inumeráveis perfis, apreendemos um sentido onde há uma pluralidade de significantes (Bonomi, 1974, 12). Assim como o valor expressivo da linguagem não é a soma dos elementos componentes da “cadeia verbal”, pois cada um deles só significa por sua diferença frente aos outros, o mundo que a percepção nos revela não é a soma dos objetos nele contidos, mas a sua estrutura. Tanto a realidade perceptiva, como a linguística, revelam-se não como uma soma de elementos a serem isolados e dissecados, mas como conjuntos articulados que manifestam uma solidariedade interna e a partir dos quais os elementos surgem, recebendo seu valor local. Há na coisa uma “simbólica” segundo a qual cada perspectiva torna-se capaz de representar as outras e revelar o todo. E é nisso que o mundo perceptível e a linguagem se assemelham. Em ambos os casos cada parte pode representar o todo porque ela é arrancada ao todo e através de suas raízes ela coincide com o todo, violando as fronteiras das outras partes. É por isso que as coisas podem nos aparecer como coisas e não como perfis fragmentados. É também por essa razão que a linguagem é capaz de dizer tudo não expressando tudo. Há, então, entre mundo e linguagem uma “comunidade de forma”. Mundo e linguagem são sempre alusivos. De modo que entre o universo perceptivo e o universo das significações linguísticas, entre percepção e linguagem, há entrelaçamento e não paralelismo. E isto porque a estrutura que se encontra tanto em um como no outro impede a ambos a possibilidade de serem plenos, positivos e fechados em si mesmos. Portanto, percepção e linguagem não se exteriorizam, dadas as condições estruturais que definem uma e outra. E sendo inseparáveis, elas se abrem uma para a outra, se implicam mutuamente na abertura de um campo no qual o sensível não se opõe ao inteligível.




    Em suma, segundo Merleau-Ponty, é no nível da percepção que as coisas surgem dotadas de uma estrutura cuja peculiaridade é ser significante. Ou seja – nossa percepção abre-se espontaneamente para configurações que possuem um sentido. No entanto, essa espontaneidade não ocorre num vazio. Ao contrário, é implicado no próprio mundo que o homem existe, isto é, engajado numa situação física e social que se constitui no seu ponto de vista sobre o mundo e sobre si mesmo. Se através da percepção, abro-me para esses seres perspectivos que são as coisas, nesse perspectivismo que é essencial a elas inclui-se a referência a um ponto donde eu as percebo. No entanto, se eu estou situado num certo ponto de vista, necessariamente, não possuo as coisas como objetos visuais a não ser enquanto significações virtuais. E, aqui, deve-se observar o seguinte: se não fosse esse perspectivismo e esse inacabamento próprios e essenciais às coisas perceptivas, nunca elas nos seriam irrecusáveis. Jamais as coisas nos apareceriam como se fossem eternas e sempre aí a disposição do olhar. Mas, além desse aspecto, minha percepção acede as próprias coisas porque essas perspectivas se articulam de um modo tal que as significações percebidas são intersubjetivas. A certeza perceptiva jamais seria uma autêntica certeza se não contasse com a dimensão da coexistência, dimensão esta onde minha perspectiva e a do outro se entrelaçam como outras tantas aberturas para um único campo de experiência. E, nesse caso, não fosse a linguagem, todas essas perspectivas, todas essas aberturas para um único mundo, todas elas se dispersariam no silêncio. Assim, percepção e linguagem não se exteriorizam, ou seja, o mundo silencioso da percepção solicita a linguagem para se expressar. E a linguagem ou as palavras quebram esse silêncio da percepção, invadindo a paisagem e fazendo dela um mundo falado / falante. No entanto, a relação entre percepção e linguagem só poderá ser verdadeiramente compreendida no seu sentido mais radical se levarmos em conta que o advento do mundo simbólico significa simultaneamente a morte da coisa material – e por mundo simbólico devemos entender: um mundo ambíguo porque mistura de imaginário e real, de visível e invisível, de coisas e ideias, de percepção e linguagem, do eu e do outro, do eu e do mundo, em suma, do sujeito e do objeto.




    Atravessada pelo pensamento de Merleau-Ponty que se opõe criticamente a todas as dicotomias, desde a clássica separação sujeito/objeto do conhecimento, subjacente ao “pensamento de sobrevoo” que “manipula as coisas e renuncia a habitá-las” (1964, p. 9), Fernanda Vegro interroga o desenho arquitetônico e coloca uma questão complexa – como realizar arquitetura sem que projeto e execução aconteçam separadamente? A chamada “arquitetura visionária” (Perniolla, 2014), por exemplo, busca superar a questão, uma vez que arquiteto e cliente coincidem e o projeto acontece simultaneamente à execução. Mas, como uma provocação, pode-se perguntar: o processo singular proposto por Joan Villá ocorre, rigorosamente, sem qualquer tomada de partido dicotômico? E, se não ocorrer nessa medida, como conciliar a proposição desse arquiteto com a filosofia de Merleau-Ponty, também chamada “filosofia da ambiguidade”, desde que esta fundamenta o trabalho com a promiscuidade das relações entre o eu e o outro, o dentro e o fora, a representação e a ação, o sujeito e o objeto? Com aguda reflexão, desde as primeiras páginas deste livro, Fernanda Vegro provoca os seus leitores a pensar sobre essas questões difíceis.
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    INTRODUÇÃO




    Relações entre objeto arquitetônico, entorno, cidade, mundo e planeta, questões como o projeto arquitetônico, a autonomia e heteronomia da arquitetura, o significado do lugar, a tectônica, o corpo e sua experiência no espaço são amplamente discutidas, mas a inexistência de um ponto de vista predominante é característica do período atual, no qual a ambiguidade representa, também um novo enfoque.




    Compreender a arquitetura na sociedade contemporânea, inserida na economia-mundo, sob a produção capitalista, consumida em grande parte como mercadoria é razão determinante para incluir em sua agenda discussões a respeito da gênese do sentido, do significado de sua concepção e produção, transbordando a questão da forma “em si”, estabelecendo diálogos com outros âmbitos de conhecimento.




    A pós-modernidade caracteriza-se como um momento complexo para a arquitetura, de mudanças estruturais relacionadas entre si, como, por exemplo: o fenômeno da globalização neoliberal, a financeirização do solo urbano, os novos modos de se viver o espaço e o tempo marcados pela introdução das novas tecnologias da comunicação e informação, a crise ecológica, a acumulação flexível do capital, e novas relações para o trabalho. Nesse cenário, as cidades conformam o lugar do negócio financeiro1, torna-se então, necessário a construção de alternativas para a arquitetura para a melhoria das condições da vida nas cidades, desde a célula privada ao espaço público.




    Nessa perspectiva, este texto conta com o instrumental teórico da fenomenologia da linguagem de Maurice Merleau-Ponty, precisamente o segundo período filosófico do autor, no qual ocorre a revisão e ultrapassamento de suas primeiras teses, cuja ênfase se dirigia à percepção e à síntese do corpo próprio. Nesse momento, o filósofo francês questiona como se fixam os dados sensíveis e procura compreender a linguagem como produtora e criadora de sentidos.




    Após 1950, a obra Fenomenologia da percepção (1945) sofreu uma inflexão, quando Merleau-Ponty elabora uma crítica ao cogito tácito e chama a atenção para o descentramento do sujeito, capaz de conferir para a “fala” uma potência na criação de sentidos. Desse modo, a intercorporeidade e a intersubjetividade, a constatação de um mundo comum que se engrandece no encontro com outrem, ganharam destaque na filosofia merleau-pontiana que passou a questionar a linguística saussuriana e nesse movimento, conferir à “fala” um papel central.




    Embora Merleau-Ponty elegesse a comunicação verbal entre sujeitos, a literatura e a pintura como exemplos emblemáticos para sua busca da gênese do sentido, a presente pesquisa utiliza como objeto de estudo os desenhos do arquiteto Joan Villà na forma de croquis com o fito de situar fenômeno criativo. O projeto de arquitetura estabelecido como linguagem, organiza elementos para a solução de um determinado problema, desse modo, caracteriza-se como um processo compositivo elaborado por meio de um conjunto de notações com “uma vasta e importante ação significativa, porque se institucionalizou em certos aspectos, segundo certas conotações, a tal ponto complexas e precisas, que acabaram por se converter numa operação (ou melhor, numa fase de operação arquitetônica) dotada de particular inteireza”2. Linguagem que transmite uma mensagem (intenção projetual) e estabelece a relação emissor/receptor, arquiteto/cliente, arquiteto/comunidade e arquiteto/canteiro.




    Entretanto, a fenomenologia da linguagem merleau-pontiana utilizada como instrumental teórico para a leitura dos desenhos de Joan Villà refere-se à linguagem expressiva e produtiva, não somente comunicativa e relacional. Essa linguagem revelada na “situação” do sujeito criador constitui-se de grande importância para a compreensão do nascimento da ideia para a arquitetura, vinculada à produção de “sentidos”, já que a produção arquitetônica via mercado carece de ações qualitativas. Nesse ponto, acreditamos haver uma crise de sentido no momento atual na arquitetura, quer dizer, a incapacidade da linguagem arquitetônica ascender à significação, estabelecendo-se como “puros” significantes capturados e instrumentalizados, de acordo com os interesses do capital.




    A arquitetura de Villà destinada à população de baixa renda representa um exemplo em que a boa arquitetura, mesmo com recursos escassos e situações desfavoráveis (investimento público quase ausente nas periferias) pode ser possível, inserida num espaço socialmente rechaçado pela lógica do mercado. Projetos participativos junto às comunidades carentes de habitação realizados pelo arquiteto Joan Villà representam a busca de um mundo comum amplificado no encontro com outrem, na comunicação entre as diversas camadas sociais3 estabelecida através da linguagem.




    Proposição de uma interface entre arquitetura e filosofia, este livro conta com uma abordagem qualitativa que aponta para a deflagração de um mundo único que se engrandece na participação do diálogo interdisciplinar. Os desenhos do arquiteto Joan Villà constituem-se emblemáticos para a compreensão da subversão da ordem da realidade dada, com a criação de novas possibilidades para o habitar que consideram necessidades e desejos dos futuros usuários e a intersubjetividade como potências da linguagem arquitetônica.




    Acreditamos que a filosofia de Merleau-Ponty justifica-se aqui na necessidade da arquitetura elaborar alternativas que coloquem o ser humano no centro da cena, incite o debate, o pensamento que pensa a si mesmo a partir de uma “situação” na qual os indivíduos optam por suas escolhas, quer dizer, uma práxis que abandona radicalmente a ilusão de uma objetividade ou uma subjetividade “pura” e constrói-se por meio de um pensamento encarnado4 no mundo. Uma noção de experiência fecunda, que torna a filosofia não uma explicação ou descrição, mas uma interrogação interminável.




    Romper um “universal de sobrevoo” e inserir a presença de “outrem” com suas idiossincrasias numa região simbolicamente intersubjetiva, na qual os objetos culturais assumem novas significações e imprimem dialeticamente um movimento sem síntese é circunscrever a ação do projeto arquitetônico num circuito alargado, reflexivo e crítico5. Movimento de uma experiência que se revela ao fazer-se, imprevisível, aberta, sempre retomada e questionada, que não se estabelece na forma de enunciados, teses, conceitos fechados, ideias definitivas, mas como diz Merleau-Ponty, uma experiência geradora de matriz de ideias que “dá o que pensar”. Assim, “pensar não é possuir objetos de pensamento, é circunscrever através deles um domínio por pensar, que, portanto, ainda não pensamos”6.




    A forma racionalizada dos desenhos de Villà evidencia uma redução, ou seja, a busca constante do arquiteto pela essência do desenho, simplicidade e inteligibilidade. Também, a relação dialética entre cultura erudita e cultura popular presente no conteúdo de sua linguagem gráfica contribui significativamente para a abertura de um diálogo não autoritário entre o arquiteto e os agentes implicados na concepção e produção de arquitetura. Com a experiência de Villà nos Laboratórios de Habitação da Faculdade de Belas Artes de São Paulo (FEBASP) e da Universidade de Campinas (UNICAMP) seus desenhos conquistam uma unidade de linguagem reveladora de sua práxis profissional, que reúne técnica, construção, organização do canteiro, estética e relações intersubjetivas, articulando signos complexos descolados da subordinação da arquitetura ao modo de produção capitalista.




    Resultados homogêneos, padronizados, de baixíssima qualidade construtiva no mercado de habitação popular, confluem para uma reflexão aprofundada sobre a criação de “outra arquitetura” que proporcione aos indivíduos ambientes seguros e mais humanos7. Vários artigos foram publicados sobre o trabalho de Joan Villà, mas, segundo o arquiteto8, esses textos referem-se preponderantemente à sua técnica construtiva e prescindem de outros aspectos importantes de sua arquitetura.




    Chama a atenção os ínfimos trabalhos científicos sobre “fenomenologia da arquitetura” (termo errôneo que discutiremos no desenvolver deste livro) ou, mais precisamente, “fenomenologia aplicada à arquitetura e urbanismo”, que sinalizam a construção de um pensamento complexo. Os estudos que tratam desse tema, constantemente, abordam aspectos sensoriais, como o contato direto do sujeito com o espaço, vinculado à percepção do ambiente construído, onde luz, cor, texturas, função tátil da arquitetura são evidenciadas e relacionadas com a ideia do corpo próprio de Merleau-Ponty.




    Merleau-Ponty não se referiu em nenhum de seus textos à linguagem da arquitetura; na sua obra tratou, principalmente, da pintura e da literatura, porém, no texto O filósofo e sua sombra, considera o impensado na obra de Husserl “que pertence realmente a ele e no entanto, abre para outra coisa”9 já que para o autor, pensar é circunscrever através dos objetos um domínio por pensar, e um grande engano consiste numa interpretação, cujo significado seja “inteiramente positivo, e de direito suscetível de um inventário que delimite o que está presente nela e o que não está”10. Assim, o filósofo autoriza a fenomenologia a pensar o impensado e legitima a fenomenologia da linguagem como instrumental reflexivo capaz de suscitar leituras dos desenhos arquitetônicos de Joan Villà.




    Então, o capítulo I deste livro situa a fenomenologia da linguagem de Maurice Merleau-Ponty e descreve o modo como alguns arquitetos utilizam a fenomenologia na arquitetura, abordando aspectos das filosofias de Merleau-Ponty, Heidegger e Husserl em seus trabalhos práticos e teóricos. Para a compreensão desse arco reflexivo, descreveremos a ideia do “corpo próprio” na arquitetura, as experiências do “corpo no espaço” e da “sensorialidade”, questões presentes nas primeiras obras de Merleau-Ponty que conferem legitimidade à camada pré-predicativa da experiência. Torna-se necessário ainda demonstrar como Merleau-Ponty supera suas primeiras teses (grande parte utilizadas pelos arquitetos que se apropriam da fenomenologia para justificar seus trabalhos) e se aproxima de aspectos da fenomenologia da linguagem que atribui à fala, potência na criação de sentidos. Também, faremos uma breve análise da linguística de Ferdinand Sausurre (1857-1913), fundamento necessário para a compreensão da teoria merleau-pontiana da intersubjetividade e da verdade.




    O capítulo II apresenta as especificidades do desenho arquitetônico, seu desenvolvimento ao longo da história, seu papel comunicacional e sua gênese. Essa reflexão reúne uma análise teórica sobre a representação gráfica da arquitetura e seus antecedentes como a construção da primeira cabana primitiva descrita por Viollet Le Duc. Como matriz inicial da arquitetura, primeiro gesto fenomenológico do arquiteto, pretende-se destacar o desenho na forma de croqui, como o lugar do nascimento da ideia para a elaboração do projeto arquitetônico racionalizado. Dessa forma, são verificados os limites e desafios que o desenho encontra na sociedade contemporânea inserido numa economia neoliberal e globalizada. Também, aqui, colocam-se os dois principais debates dos anos 1960 sobre o desenho no âmbito da arquitetura: o de João Vilanova Artigas, que discute a tensão entre arte e técnica e o de Sérgio Ferro que discorre sobre o desenho autoritário, instrumentalizado pelo modo de produção capitalista, que promove a fragmentação do trabalho no canteiro e a alienação do operário.




    No capítulo III, pretende-se situar a experiência do arquiteto Joan Villà no “mundo da vida”, ou seja, caracterizar seu trabalho e os limites que a linguagem dos seus desenhos enfrenta nas periferias da cidade de São Paulo, do interior paulista e de Minas Gerais, onde o arquiteto prestou consultorias técnicas e estão situadas grande parte das suas obras construídas. Na leitura dos desenhos do arquiteto Joan Villà, verifica-se a importância do trabalho participativo de Villà junto às comunidades carentes de habitação, que confere um caráter democrático para os seus desenhos. Assim, nosso objetivo é cotejar essa experiência social de Villà com a teoria da intersubjetividade de Merleau-Ponty, presente na fenomenologia da linguagem, que promove um descentramento do sujeito e aponta para uma experiência nova, na abertura de um campo de exploração de signos que se fraternizam com seus pares opostos, como, por exemplo: generalidade/particularidade, eu/outro, cultura popular/cultura erudita, arte/técnica, projeto/execução. Quanto aos códigos de visibilidade presentes nos desenhos arquitetônicos de Joan Villà são destacados os principais elementos representativos da linguagem gráfica do arquiteto: o vazio positivo e a questão da dialética entre espaço público e espaço privado. Espera-se com essa leitura situar o fenômeno criativo na arquitetura de Villà.




    Por fim, a linguagem arquitetônica presente nos croquis do arquiteto Joan Villà não somente comunicativa, mas, caracterizada pela sua força expressiva que aponta para formas mais humanas de habitar o mundo, se tornará mais tangível, ou seja, “matriz de ideias” estendendo-se para a arquitetura não como reflexão acabada, mas sobretudo como questionamento.
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    1. A VISADA FENOMENOLÓGICA NA ARQUITETURA




    Se pois, a reflexão não deve presumir o que encontra e condenar-se a pôr nas coisas o que depois fingirá encontrar nelas, é preciso que não suspenda a fé no mundo a não ser para vê-lo, para ler nele, o caminho por ele seguido ao tornar-se mundo para nós, é preciso que nele procure o segredo de nossa ligação perceptiva com ele, que entregue as palavras para dizer essa ligação pré-lógica e não conforme sua significação preestabelecida, que mergulhe no mundo ao invés de dominá-lo, que desça em sua direção tal como ele é, ao invés de ascender a uma possibilidade prévia de pensá-lo - [...] – que interrogue, que entre na floresta das referências que nossa interrogação levanta nele, que o faça dizer, enfim, o que em seu silêncio, ele quer dizer...




    (Merleau-Ponty, Maurice. O visível e o invisível)




    1.1 ARQUITETUTA, FENOMENOLOGIA, RELAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS




    Quando discorremos sobre a fenomenologia da linguagem pretendemos demonstrar como ela representa uma retomada e superação das primeiras teses de Maurice Merleau-Ponty, nas quais a ênfase do filósofo situava-se na percepção, no corpo encarnado no mundo, compreendidos como esfera primordial da experiência. Para configurar a inflexão dessas primeiras teses do autor, torna-se necessário retomá-las para verificarmos como os arquitetos contemporâneos utilizam em seus trabalhos esse instrumental teórico. Portanto, a fenomenologia da linguagem abre para a arquitetura o campo da criação e dos sentidos, que pressupõe a promiscuidade do arquiteto com o mundo e com outrem.




    A fenomenologia da percepção ocupa destaque nas pesquisas de alguns arquitetos pós-modernos, reflexão que corrobora para conferir ao corpo humano presença no ambiente construído. A ênfase proposta por alguns teóricos no aparato sensorial e nos aspectos perceptivos da arquitetura constitui uma questão visceral, base de novas atitudes em relação à paisagem e ao objeto arquitetônico, particularmente, à tectônica. Entretanto, segundo Kate Nesbitt:




    [...] existe um atraso da teoria da arquitetura em relação à teoria da cultura, e a assimilação da fenomenologia não foi uma exceção. A crítica fenomenológica da lógica da ciência que o pensamento positivista [...] elevara acima do Ser desvalorizado, atraiu bem menos o entusiasmo dos pós-modernistas engajados na reconsideração das contribuições da tecnologia para a modernidade11.




    Um dos trabalhos de grande influência para a arquitetura no âmbito da fenomenologia foi elaborado por Martin Heidegger em “Construir, habitar, pensar”, no qual o autor investiga a etimologia da palavra bauen (construir) e redescobre significações mais amplas diretamente ligadas à existência. “Habitar” é compreendido pelo autor como um “permanecer com as coisas”12, modulado pela poesia e pensamento.




    Para o arquiteto Christian Norberg-Schulz, a tese de Heidegger sobre o conceito do “habitar” aponta para a criação de um lugar protegido e seguro defendendo a necessidade de a arquitetura tornar esse “lugar” visível e presente, configurado a partir de todos os aspectos que ela reúne. Desse modo, a fenomenologia da arquitetura volta-se ao reconhecimento e concretização da existência mediante a criação de “lugares significativos13. O aspecto tectônico da arquitetura destaca-se na teoria de Norberg-Schulz através do detalhe concreto14 que confere o caráter do ambiente construído15. Esse caráter peculiar do “lugar” expressa uma dimensão existencial básica, pois “desde tempos remotos o caráter do ambiente refere-se ao “genius loci” ou “espírito do lugar”16. Nesse sentido, a inteligibilidade do espaço ocorre em termos concretos e prescinde de relações matemáticas, abstratas ou semiológicas. Então, se o espaço existencial pode ser interpretado como uma “hierarquia de caracteres relacionados entre si” e no caso da arquitetura, que reúne uma constelação de formas concretas que caracterizam a imagem do ambiente construído “a arquitetura pode definir-se como uma “concreção” do espaço existencial”17.




    A questão do “significado”, seja do “lugar”, “habitar”, da “paisagem” ou da “cidade”, ocupa posição central nas reflexões dos arquitetos que fazem uso da pesquisa fenomenológica para o desenvolvimento de teorias e práticas de projeto. Verifica-se uma ênfase na construção de “lugares” diretamente relacionados com o existir.




    O conceito de “lugar” encontra-se aquém e além da construção arquitetônica “em si” e articula-se inserido na ideia do “todo”, na formação de uma trama sensível com o mundo e no reconhecimento da existência. A arquitetura instaura presença no mundo como “lugar” e para muitos teóricos, esse exercício implica em sentir o apelo que o próprio sítio solicita à mesma18.
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